
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2996765 - DF (2025/0270569-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CLAUDENI DE ARAUJO OLIVEIRA 
ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360

ISABELLE DO AMARAL SANTOS - DF065936
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : MARCELLO ALENCAR DE ARAÚJO - DF006259

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR  PÚBLICO.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
COISA  JULGADA.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7/STJ. NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  DEFICIÊNCIA  DA
FUNDAMENTAÇÃO.  INCIDÊNCIA  DO  ENUNCIADO  N.
284/STF.
1. "[É]  deficiente a fundamentação do recurso especial em que a
alegação de violação ao art. 1.022 do  CPC/2015  se faz de forma
genérica,   sem   a   demonstração   exata   dos   pontos   pelos   quais   o
acórdão tornou-se omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na
hipótese,   o   óbice   da   Súmula  284/STF"  (AgInt  no  AREsp
1.805.328/MT,  Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, DJe de 3/8/2021.)
2. Destarte, considerando-se que a parte recorrente apenas alegou
genericamente  a  existência  de  afronta  ao  art.  1.022,  II,  do  CPC,
sem, contudo,  indicar  de forma clara,  precisa e  congruente quais
seriam os vícios não sanados pelo Tribunal de origem, a despeito da
oposição  de  embargos  de  declaração,  incide  na  espécie  o
Enunciado n. 284/STF.
3. Quanto à apontada ofensa aos arts. 502, 503 e 508 do CPC; e 884
do  Código  Civil,  reitera-se  que  a  desconstituição  das  premissas
lançadas pela instância ordinária para definir, à luz da coisa julgada
formada no mandado de segurança coletivo, o limite temporal do
período executado, na forma pretendida, demandaria o reexame de
matéria de fato,  procedimento que,  em recurso especial,  encontra
óbice na Súmula n. 7/STJ, bem anotada pelo decisório agravado.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual

Documento eletrônico VDA57921940 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 23/06/2026 19:13:42
Publicação no DJEN/CNJ de 26/06/2026. Código de Controle do Documento: e91c0c54-8a47-4ef6-b418-0c6281c02d5c



de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Regina  Helena  Costa,  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio
Domingues e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

    Brasília, 22 de junho de 2026.

Sérgio Kukina
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2996765 - DF (2025/0270569-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CLAUDENI DE ARAUJO OLIVEIRA 
ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360

ISABELLE DO AMARAL SANTOS - DF065936
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : MARCELLO ALENCAR DE ARAÚJO - DF006259

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR  PÚBLICO.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
COISA  JULGADA.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7/STJ. NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  DEFICIÊNCIA  DA
FUNDAMENTAÇÃO.  INCIDÊNCIA  DO  ENUNCIADO  N.
284/STF.
1. "[É]  deficiente a fundamentação do recurso especial em que a
alegação de violação ao art. 1.022 do  CPC/2015  se faz de forma
genérica,   sem   a   demonstração   exata   dos   pontos   pelos   quais   o
acórdão tornou-se omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na
hipótese,   o   óbice   da   Súmula  284/STF"  (AgInt  no  AREsp
1.805.328/MT,  Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, DJe de 3/8/2021.)
2. Destarte, considerando-se que a parte recorrente apenas alegou
genericamente  a  existência  de  afronta  ao  art.  1.022,  II,  do  CPC,
sem, contudo,  indicar  de forma clara,  precisa e  congruente quais
seriam os vícios não sanados pelo Tribunal de origem, a despeito da
oposição  de  embargos  de  declaração,  incide  na  espécie  o
Enunciado n. 284/STF.
3. Quanto à apontada ofensa aos arts. 502, 503 e 508 do CPC; e 884
do  Código  Civil,  reitera-se  que  a  desconstituição  das  premissas
lançadas pela instância ordinária para definir, à luz da coisa julgada
formada no mandado de segurança coletivo, o limite temporal do
período executado, na forma pretendida, demandaria o reexame de
matéria de fato,  procedimento que,  em recurso especial,  encontra
óbice na Súmula n. 7/STJ, bem anotada pelo decisório agravado.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  Trata-se de

agravo interno interposto por Claudeni de Araújo Oliveira contra decisão que negou
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provimento ao agravo em recurso especial, com base na incidência das Súmulas n. 7/STJ

e 284/STF (fls. 299/303).

Sustenta a parte agravante a inaplicabilidade do Enunciado n. 284/STF, sob

o argumento de que (fl. 312):

[...] em se tratando do primeiro argumento da decisão a quo para inadmissão do
especial,   no   tocante   a   ofensa  ao  art.   1.022,   inciso   II,   do  CPC,  o   acórdão
recorrido não se pronunciou a respeito das questões suscitadas nos autos, quais
sejam a: a) observância da coisa julgada estabelecida no título exequendo, o
qual   assegurou   o   recebimento   das   parcelas   do   benefício   alimentação
compreendidas   entre   janeiro   de   1996   até   a   data   em   que   efetivamente   foi
restabelecido o pagamento e não até a data da impetração, mormente porque
não houve reforma da sentença de primeiro grau pelo Tribunal, no particular,
sob pena de violação aos arts. 502, 503, 508, todos do CPC; e b) vedação do
enriquecimento sem causa na forma da Lei, conforme o que dispõe o art. 884,
do CC. Portanto,  demonstrado que o tribunal a quo não supriu as omissões
quanto   à   manifestação   sobre   as   alegações   de   ofensa   aos   dispositivos
retromencionados,   o   presente   apelo   especial   deveria   ao  menos   ser   provido
diante a violação ao disposto no art. 1.022, II, do CPC, para anular o acórdão
recorrido no sentido de determinar a remessa dos autos à origem para novo
julgamento dos embargos declaratórios, afastando-se óbice à Súmula 284/STF.

Defende  que  "a   questão   de   fundo   é   exclusivamente   de   direito,   não

pretendendo o agravante o reexame das provas coligidas aos autos, mas apenas a correta

qualificação jurídica do seguinte fato incontroverso: a decisão que julgar o mérito tem

força de lei nos limites da questão principal expressamente decidida, sendo certo que se

encontra ela acobertada pelo manto da coisa julgada quando não mais sujeita a qualquer

recurso" (fl. 312). 

A parte agravada apresentou manifestação (fls. 322/332).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese

aos argumentos aduzidos no recurso, o decisório agravado não merece reparos.

Consoante  anteriormente  mencionado,  na  forma  da  jurisprudência  desta

Corte, "é deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de violação

ao art.  1.022 do  CPC/2015  se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos

pontos pelos quais o acórdão tornou-se omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na

hipótese,   o   óbice   da   Súmula  284/STF"  (AgInt  no  AREsp  1.805.328/MT,  Relator

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 3/8/2021.) 

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL   CIVIL.   PREVIDENCIÁRIO.   AGRAVO   INTERNO   NO
RECURSO   ESPECIAL.   CÓDIGO   DE   PROCESSO   CIVIL   DE   2015.
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE
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FUNDAMENTAÇÃO.   INCIDÊNCIA,   POR   ANALOGIA,   DA   SÚMULA   N.
284/STF.  PENSÃO   POR  MORTE.   INVALIDEZ   ANTES  DA  MAIORIDADE.
MANUTENÇÃO   DA   DEPENDÊNCIA.   POSSIBILIDADE.   ARGUMENTOS
INSUFICIENTES   PARA   DESCONSTITUIR   A   DECISÃO   ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA.  ART.  1.021,  §  4º,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I  -  Consoante  o  decidido pelo  Plenário  desta  Corte  na sessão realizada em
09.03.2016,  o regime recursal  será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo
Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa
ao  dispositivo  de  lei  federal  é  genérica,  sem  demonstração  efetiva  da
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do
Supremo Tribunal Federal.
III - Esta Corte possui entendimento no sentido de que faz jus à pensão por
morte o beneficiário que, após a maioridade, manteve o direito à pensão devido
à invalidez, haja vista que a incapacidade foi estabelecida antes de completar
21 anos, sem que houvesse a ruptura do vínculo de dependência.
IV   -   A   Agravante   não   apresenta,   no   agravo,   argumentos   suficientes   para
desconstituir a decisão recorrida. 
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo
Interno em votação unânime,  sendo necessária  a  configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que
não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt  no  REsp  n.  1.838.289/PR,  Relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,
Primeira Turma, julgado em 21/6/2021, DJe de 23/6/2021.)

PROCESSUAL   CIVIL.   AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM   RECURSO
ESPECIAL.   ACÓRDÃO   RECORRIDO.   OMISSÃO.   FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL SÚMULA 284/STF.
INATACADO. SÚMULA 126/STJ.
1. É deficiente a assertiva genérica de violação do do art. 1.022  CPC/2015,
configurada  quando  o  jurisdicionado  não  expõe  objetivamente  os  pontos
supostamente omitidos pelo Tribunal a quo e não comprova ter questionado as
suscitadas falhas nos embargos de declaração. Incidência da Súmula 284/STF
[...] 
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.768.968/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma,
DJe de 1/7/2021 - grifo nosso.)

Destarte,  considerando-se  que  a  parte  recorrente  apenas  alegou

genericamente a existência de afronta ao art. 1.022, II, do CPC, sem, contudo, indicar de 

forma clara, precisa e congruente quais seriam os vícios não sanados pelo Tribunal de

origem,  a  despeito  da  oposição  de  embargos  de  declaração,  incide  na  espécie  o

Enunciado n. 284/STF.

Ademais,  não  cabe  agora,  em  agravo  interno,  demonstrar  as  teses  que

entende  terem  sido  omissas,  por  importar  inovação  recursal,  indevida  em  virtude

da preclusão consumativa. 
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No mais, quanto à apontada ofensa aos arts. 502, 503 e 508 do CPC; e 884

do Código Civil, reitera-se que a desconstituição das premissas lançadas pela instância

ordinária para definir, à luz da coisa julgada formada no mandado de segurança coletivo,

o limite temporal do período executado, na forma pretendida, demandaria o reexame de

matéria de fato,  procedimento que,  em recurso especial,  encontra óbice na Súmula n.

7/STJ, bem anotada pelo decisório agravado.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR PÚBLICO.  AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO
COLETIVO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 502, 505 E 507 DO CPC.
INOBSERVÂNCIA  DA   COISA   JULGADA   FORMADA  NO  MANDADO  DE
SEGURANÇA   COLETIVO.   ANÁLISE.   INVIABILIDADE.   REEXAME   DA
MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1.  "Rever o entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de acolher a
pretensão   recursal,   para   avaliar   os   limites   objetivos   e   subjetivos   da   coisa
julgada, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável
em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte,
assim enunciada: 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial'." (AgInt no REsp 1.861.500/AM, relatora Ministra  REGINA HELENA
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de  23/4/2021). Nesse mesmo sentido: AgInt
no AREsp 1.170.224/SP,  relator Ministro NAPOLEÃO   NUNES MAIA FILHO,
PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/9/2020.  Também por   oportuno, as seguintes
decisões   monocráticas:   AREsp  2.313.255/RJ,  relator     Ministro   MAURO
CAMPBELL  MARQUES,   DJe   de  10/05/2023;   AREsp  2.023.309/RJ,  relator
Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe de  21/2/2022.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt   no  REsp  n.  2.011.973/RJ,  relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 26/10/2023.)  

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1022, II, 489, § 1º, IV,
DO  CPC/2015.  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIO  NO  ACÓRDÃO   RECORRIDO.
OFENSA AOS ARTS. 502, 505 E 507 DO  CPC/2015.  INOBSERVÂNCIA DA
COISA JULGADA FORMADA NO MANDADO DE SEGURANÇA. ANÁLISE.
INVIABILIDADE.   REEXAME   DA   MATÉRIA   FÁTICO-PROBATÓRIA.
SÚMULA Nº 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO  PROVIDO.
[...]
2.  Quanto   a   alegada   ofensa   aos   arts.   502,   505   e   507   do  CPC/2015,  por
inobservância da coisa julgada formada no mandado de segurança coletivo, o
Tribunal  de  origem consignou  que  os   cálculos  apresentados  pela  exequente
estariam de acordo com o título executado, e que teriam sido elaborados com
base nas informações de valores paradigmas fornecidos pelo Rioprevidência,
anexadas nas  fls.  189 do processo.  Rever   tal  entendimento para analisar  os
limites objetivos da coisa julgada demandaria, necessariamente, amplo reexame
da matéria fático-probatória, procedimento vedado em sede de recurso especial
ante o óbice previsto na Súmula nº 7/STJ: "A pretensão de  simples reexame de
prova não enseja recurso especial".
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.313.255/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)  
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PROCESSUAL   CIVIL.   AGRAVO   INTERNO   NO   RECURSO
ESPECIAL.   SERVIDOR   PÚBLICO.   AÇÃO   COLETIVA.   EFICÁCIA   DA
SENTENÇA JUNGIDA AOS LIMITES OBJETIVOS E SUBJETIVOS. DECISÃO
QUE   BENEFICIOU   APENAS  OS   SERVIDORES   LISTADOS  NA   PETIÇÃO
INICIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a eficácia da sentença
coletiva está  jungida "aos  limites  objetivos e  subjetivos do que foi  decidido,
levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos
interesses meta individuais postos em juízo" (AgInt no REsp 1.698.833/PR, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 27/5/2019, DJe29/5/2019) 
2.   No   caso,   o   Tribunal   de   origem   reconheceu   que   a   decisão   exequenda
beneficiou apenas os servidores listados na petição inicial,  situação da qual
estava ciente o sindicato.
3. Com isso, para se chegar a conclusão contrária à do Tribunal a quo, de que o
título   judicial   abarca   apenas   os   servidores   indicados   na   exordial   da   ação
coletiva,   faz-se   necessário   incursionar   no   contexto   fático-probatório   da
demanda,  o  que  é   inviável   em  recurso  especial,   por   força  do  constante  na
Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no REsp n.  1.874.558/RJ,  relator  Ministro  Og Fernandes,  Segunda 
Turma, julgado em 8/2/2021, DJe de 17/2/2021. )  

Deve,  portanto,  ser  mantida  a  decisão  agravada,  por  seus  próprios

fundamentos.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDENI DE ARAUJO OLIVEIRA 
ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360

ISABELLE DO AMARAL SANTOS - DF065936
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : MARCELLO ALENCAR DE ARAÚJO - DF006259

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E
BENEFÍCIOS - AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLAUDENI DE ARAUJO OLIVEIRA 
ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360

ISABELLE DO AMARAL SANTOS - DF065936
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : MARCELLO ALENCAR DE ARAÚJO - DF006259

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57901269 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/06/2026 01:25:10
Código de Controle do Documento: 4c5a72a9-ab3f-4e91-b366-2ae1b131fc9c


